
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.201.389 - PR (2010/0131667-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ROGÉRIO APARECIDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : FLÁVIO PENTEADO GEROMINI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
SINGULAR DO RELATOR. CPC, ART. 557. NULIDADE. JULGAMENTO PELO 
COLEGIADO. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS (SÚMULA 259). INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
INTERESSE DE AGIR. REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA, JUROS, MULTA, TARIFAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O art. 557 e seus parágrafos do CPC permitem o julgamento singular do recurso pelo 
relator, para adequar a solução da controvérsia à jurisprudência do STJ, cabendo 
agravo regimental para o órgão colegiado competente. Por outro lado, eventual nulidade 
de decisão singular ficaria superada com a reapreciação do recurso pela Turma. 
Precedente.
2. O titular de conta-corrente bancária tem interesse processual para exigir contas do 
banco (Súmula 259). Isso porque a abertura de conta-corrente tem por pressuposto a 
entrega de recursos do correntista ao banco (depósito inicial e eventual abertura de 
limite de crédito), seguindo-se relação duradoura de sucessivos créditos e débitos. Por 
meio da prestação de contas, o banco deverá demonstrar os créditos (depósitos em 
favor do correntista) e os débitos efetivados em sua conta-corrente (cheques pagos, 
débitos de contas, tarifas e encargos, saques etc) ao longo da relação contratual, para 
que, ao final, se apure se o saldo da conta corrente é positivo ou negativo, vale dizer, se 
o correntista tem crédito ou, ao contrário, se está em débito.
3. No contrato de financiamento, ao contrário, não há a entrega de recursos do 
consumidor ao banco, para que ele os mantenha em depósito e administre, efetuando 
pagamentos, mediante débitos em conta-corrente. A instituição financeira entrega os 
recursos ao tomador do empréstimo, no valor estipulado no contrato, cabendo ao 
financiado restituir a quantia emprestada, com os encargos e na forma pactuados. Não 
há, portanto, interesse de agir para pedir a prestação de contas, de forma mercantil, de 
créditos e débitos sucessivos lançados ao longo da relação contratual.
4. A pretensão deduzida na inicial, voltada, na realidade, a aferir a legalidade dos 
encargos cobrados (comissão de permanência, juros, multa, tarifas), deveria ter sido 
veiculada por meio de ação ordinária revisional, cumulada com repetição de eventual 
indébito, no curso da qual pode ser requerida a exibição de documentos, caso esta não 
tenha sido postulada em medida cautelar preparatória.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
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com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 26 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.201.389 - PR (2010/0131667-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: - Rogério Aparecido de Oliveira 

interpõe agravo regimental em face da decisão de fls. 232/235, que negou seguimento 

ao recurso especial, mantendo o acórdão estadual que extinguiu a ação de prestação 

de contas ajuizada pelo ora agravante, por falta de interesse de agir.

Alega que o entendimento sobre a matéria não está consolidada no STJ, 

diante da recente publicação de decisões que adotam a tese contrária, não sendo o 

caso de aplicação do art. 557 do CPC.

Sustenta que é decorrência lógica do provimento da ação a juntada em 

segunda fase dos "...extratos e contrato para demonstrar os lançamentos no cartão de 

crédito da autora" (fl. 242).

Afirma que a fixação dos encargos contratuais não impede que a 

instituição financeira desconsidere as próprias cláusulas, calculando a dívida por 

critérios diversos.

Por fim, defende a via escolhida coo a correta para obter os 

esclarecimentos pretendidos.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.201.389 - PR (2010/0131667-4)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): - De início, consigno 

que em relação à suposta impossibilidade de manejo da decisão singular, que o art. 557 

e seus parágrafos do CPC permitem o julgamento do recurso pelo relator 

individualmente, para adequar a solução da controvérsia à jurisprudência do STJ.

Por outro lado, eventual irregularidade fica superada com a reapreciação 

da matéria, na via do agravo interno, pelo órgão colegiado, pois o agravo "passa a 

subsistir por decisão colegiada, não monocrática" (4ª Turma, AgRg no Ag 

1.366.083/PR, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, DJe de 3.11.2011).

No mérito, o recurso não merece provimento, porque não apresentadas 

razões substanciais para alteração do julgado.

Diante disso, ratifico integralmente os termos da decisão agravada, cujo 

teor reproduzo (fls. 232/235):

Trata-se de recurso especial fundado no art. 105, inciso III, alínea 

"c", da Constituição Federal, interposto por Rogério Aparecido de 

Oliveira em face de acórdão que confirmou decisão singular que 

porta a seguinte ementa (fl. 171):

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATO DE 

FINANCIAMENTO. CARÊNCIA DE AÇÃO. AUSÊNCIA DE 

INTERESSE PROCESSUAL.

EXTINÇÃO DO PROCESSO, NOS TERMOS DO INCISO VI, 

ARTIGO 267 DO CPC. RECURSO A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO, POR SER MANIFESTAMENTE 

IMPROCEDENTE.

Para que exista a obrigação de prestar contas, faz-se 

necessário que o obrigado a prestá-las exerça função de 

administração de bens ou interesses alheios, situação que 

não se verifica na relação jurídica originada em Contrato de 

Financiamento.
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Não merece acolhida o inconformismo.

É certo que a "ação de prestação de contas pode ser proposta pelo 

titular de conta-corrente bancária" (Súmula 259).

Há, pois, consenso de que o titular de conta-corrente bancária tem 

legitimidade ativa e interesse processual para exigir contas do 

banco. Isso porque a abertura de conta-corrente tem por 

pressuposto a entrega de recursos do correntista ao banco 

(depósito inicial e/ou eventual abertura de limite de crédito), 

seguindo-se relação duradoura de sucessivos créditos e débitos. 

Por meio da prestação de contas, o banco deverá demonstrar os 

créditos (depósitos em favor do correntista) e os débitos efetivados 

em sua conta-corrente (cheques pagos, débitos de contas, saques 

etc) ao longo da relação contratual, para que, ao final, se apure se 

o saldo da conta corrente é positivo ou negativo, vale dizer, se o 

correntista tem crédito ou, ao contrário, se está em débito.

Na hipótese de contrato de financiamento, ao contrário, não há a 

entrega de recursos do correntista ao banco (depósitos), para que 

ele administre os recursos e efetue pagamentos, mediante débitos 

em conta-corrente. O banco entrega os recursos ao tomador do 

empréstimo, no valor estipulado no contrato, perdendo a sua 

disponibilidade, cabendo ao financiado restituir o valor emprestado, 

com os encargos e na forma pactuados. Não há, portanto, 

interesse de agir para pedir a prestação de contas, de forma 

mercantil (CPC, art. 917), de receitas e débitos sucessivos 

lançados ao longo da relação contratual.

Se o autor não possui os documentos necessários para a 

compreensão dos encargos contratados, assiste-lhe o direito de 

ajuizar ação de exibição de documentos. No caso em exame, 

depreende-se da leitura da inicial a inconformidade do autor com 

os valores cobrados, aventando ele a ilegalidade dos encargos 

contratados, tais como comissão de permanência, juros, multa, 

taxas, comissão de permanência, tarifas etc. Pede seja acertada a 

relação jurídica, a fim de que se apure se está em débito ou possui 

crédito perante a instituição financeira, caso em que esta deverá 

ser condenada a ressarcir-lhe o que pagou em excesso em 

segunda fase (repetição de indébito).  

A pretensão deduzida na inicial, voltada a aferir a legalidade dos 

encargos cobrados (comissão de permanência, juros, multa, 

tarifas), deveria ter sido veiculada, portanto, por meio de ação 

ordinária revisional, cumulada com repetição de eventual indébito, 

no curso da qual pode ser requerida a exibição de documentos, 

caso esta não tenha sido postulada em medida cautelar 
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preparatória.

Registro que não se cogita, no caso presente, de busca e 

apreensão e leilão judicial de bem objeto de alienação fiduciária, 

hipótese na qual, em tese, caberia a prestação de contas dos 

valores obtidos com a alienação, pois haveria administração de 

créditos do consumidor.

Tal entendimento foi reforçado no âmbito da Quarta Turma no 

REsp 1.244.361/PR, de minha relatoria (unânime, DJe de 

30.10.2012).

A propósito, a jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a 

Segunda Seção reconhece a impossibilidade de revisão de 

cláusulas contratuais  em sede de ação de prestação de contas, 

em razão da diversidade de ritos.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

  

CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. NULIDADE DE CONTRATO, 

INEXIGIBILIDADE DE TÍTULOS DE CRÉDITO E PRESTAÇÃO 

DE CONTAS. INADMISSIBILIDADE EM RELAÇÃO A ESTA 

ÚLTIMA.

- De feições complexas e comportando duas fases distintas, 

inadmissível é a cumulação da ação de prestação de contas 

com as ações de nulidade de contratos e declaratória de 

inexigibilidade de títulos, por ensejar tumulto e desordem na 

realização dos atos processuais. Precedente da Quarta 

Turma.

Recurso especial conhecido e provido parcialmente.

(4ª Turma, REsp 190.892/SP, Rel. Ministro BARROS 

MONTEIRO, unânime, DJU de 21.8.2000)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO 

DE PEDIDOS. REVISÃO CONTRATUAL. PRESTAÇÃO DE 

CONTAS. RITOS. INCOMPATIBILIDADE.

1. Consoante entendimento desta Corte, é inviável a 

cumulação de ação de revisão de cláusulas contratuais com 

ação de prestação de contas, em face da diversidade dos 

ritos. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

(4ª Turma, AgRg no REsp 739.700/RS, Rel. Ministro 

FERNANDO GONÇALVES, unânime, DJU de 22.10.2007)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PEDIDO DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. CUMULAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. INCOMPATIBILIDADE DE RITOS.

1. É impossível cumular ação de prestação de contas com 

ação ordinária em que se busca a revisão contratual, em face 

da incompatibilidade de ritos.

2. Agravo regimental desprovido.

(4ª Turma, AgRg no Ag 1.094.287/MG, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, unânime, DJe de 27.5.2010)

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

CONTAS. REVISÃO CONTRATUAL. CUMULAÇÃO. RITOS. 

INCOMPATIBILIDADE. 

I - Consoante entendimento desta Corte, é inviável a 

cumulação de ação de revisão de cláusulas contratuais com 

ação de prestação de contas, em face da diversidade dos 

ritos. Precedentes.

Agravo Regimental improvido.

(3ª Turma, AgRg no REsp 1.177.260/PR, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, unânime, DJe de 7.5.2010)

Em face do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, nego 

seguimento ao recurso especial.

Sem convencimento de que apresenta equívoco o decisório agravado, fica 

mantido por seus próprios fundamentos.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0131667-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.201.389 / PR

Números Origem:  609806000             609806002             8152008

EM MESA JULGADO: 26/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretário
Bel. ROMILDO LUIZ LANGAMER

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROGÉRIO APARECIDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI
RECORRIDO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : FLÁVIO PENTEADO GEROMINI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Financiamento de Produto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGÉRIO APARECIDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : FLÁVIO PENTEADO GEROMINI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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